
 
 

LEI Nº 3.524 DE 13 DE MAIO DE 2022 
 
 
        

EMENTA: Estabelece o plano de 
cargos, carreiras e remuneração para 
os cargos de agentes comunitários 
de saúde e agentes de combate às 
endemias, lotados na Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de 
Petrolina-PE.        

 
  . 
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE 
PERNAMBUCO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
               

TITULO I 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º - Esta Lei estabelece o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 

(PCCR) para os cargos de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 
Combate às Endemias, lotados na Secretaria Municipal de Saúde de 
PETROLINA - PE, conforme previsão da Lei Federal 12.994/14 c/c Lei Federal 
11.350/06, tendo como objetivo a eficiência, a eficácia e a continuidade da Ação 
Administrativa, a valorização e a profissionalização desses servidores públicos, 
mediante a adoção das políticas nela previstas, segundo os seus fins de mister. 

 
Art. 2º. - O Regime Jurídico de trabalho adotado pela Administração 

Pública Municipal Direta é o regime jurídico "ESTATUTÁRIO", na forma da Lei 
Complementar 1.981/2007, observando dentre outras normas, o disposto nos 
artigos 37 a 41 da Constituição Federal e Emendas Constitucionais; 

 
CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 
 
Art. 3º. - A fixação dos padrões de salários e dos demais componentes 

do sistema remuneratório observará: 
 
I - Complexidade das atribuições, os graus diferenciados de formação, de 

responsabilidade e de experiência profissional requerido, bem como as demais 
condições e requisitos específicos exigíveis para o exercício dos cargos de cada 
carreira; 

II - Os requisitos para a investidura; 
III - As peculiaridades do cargo público; 
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IV - Os princípios de isonomia de vencimentos e remuneração dos 
servidores Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 
Endemias. 

 
CAPÍTULO III 

DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O PCCR 
 
Art. 4º - Integram o Plano de Carreira, dos Servidores Públicos Agente 

Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, os Anexos: 
 
I - Correlação dos Cargos - Transformação dos cargos existentes em 

cargos propostos, levando em conta as áreas de atuação e a especificidade da 
função exercida; 

II - Quadro de Cargos Públicos e Função Gratificada - composto pelos 
cargos classificados por Classe, bem como, quadro de funções gratificadas, 
atribuída ao servidor público por ato conjunto do Chefe do Poder Executivo e o 
Gestor do Sistema Municipal de Saúde, mediante iniciativa deste; 

III - Especificação dos Cargos Públicos - constando o título do cargo, a 
descrição sumária de suas atribuições, as classes e os pré-requisitos; 

IV - Sumário e Tabelas de Vencimentos dos Cargos Públicos- 
contendo sumário e as respectivas tabelas; 

V - Relatório de Avaliação de Reconhecimento Pessoal e Profissional 
e Formulário de Gestão Profissional - Modelo dos formulários válidos para a 
avaliação de desempenho dos servidores Agentes Comunitários de Saúde e 
Agente de Combate às Endemias. 

 
TÍTULO II 

DA CARREIRA DO SERVIDOR PÚBLICO 
 

CAPÍTULO I 
DA MOVIMENTAÇÃO DA CARREIRA 

 
Art. 5º - A movimentação dos servidores públicos Agentes Comunitários 

de Saúde e Agentes de Combate às Endemias na carreira é condicionada ao 
exercício das atribuições do cargo público na Municipalidade e ao cumprimento 
do Estágio Probatório. 

 
§ 1º - Os critérios para avaliação de desempenho devem ser executados 

pela Secretaria Municipal de Saúde através das Coordenações da Atenção 
Básica e de Vigilância Epidemiológica e encaminhado relatório individualizado 
ao Setor de Recursos Humanos, com a supervisão do Conselho Avaliativo de 
Desempenho Funcional, que deverá ser criado no prazo máximo de até 30 dias 
após o início da vigência da presente Lei, por meio de Decreto do Chefe do Poder 
Executivo, e terá caráter permanente. 

 
§2º - O Conselho Avaliativo de Desempenho Funcional será formado 

por servidores públicos do Município de PETROLINA - PE, com mandato 
renovável a cada biênio, sendo 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal 
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de Saúde, 02 (dois) representantes dos servidores públicos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, indicados  pela a 
ACOSAP: ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DE 
PETROLINA – PE , e 01 (um) representante do Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de PETROLINA - PE, e terá como atribuição, 
supervisionar a aplicação dos critérios de avaliação dos servidores públicos e 
quando necessário propor sua revisão, observando: 

 
I - Definição metodológica dos indicadores da avaliação; 
II - Definição de metas dos serviços e das equipes; 
III - Adoção de modelos e instrumentos que atendam à natureza das 

atividades, assegurados os princípios previstos pelo artigo 9-G, da Lei Federal 
11.350, e os seguintes: 

 
a) Legitimidade e transparência do processo de avaliação; 
b) Periodicidade; 
c) Contribuição do servidor público para a consecução dos objetivos do 

órgão ou serviço; 
d) Adequação aos conteúdos ocupacionais e às condições reais de 

trabalho, de forma que caso haja condições precárias ou adversas de trabalho, 
não prejudiquem a avaliação do servidor público; 

e) Conhecimento do servidor público sobre todas as etapas da avaliação 
e do seu resultado final; 

f) Direito de manifestação às instâncias recursais. 
 
§ 3º - Na avaliação de que trata o § 1º, constará: 
 
I - Relatório de Avaliação de Reconhecimento Pessoal e Profissional 

- instrumento que deve ser produzido mensalmente, no qual estão contidas 
informações referentes à: 

 
a)      Produtividade - Considerada a partir do cumprimento de no mínimo 

80% das visitas domiciliares, levando em conta o número de famílias e domicílios 
cadastrados mensalmente por cada Agente Comunitário de Saúde, e Agente de 
Combate às Endemias respectivamente, sendo aferidas a esse item as notas de 
5,0 a 7,0 pontos, atribuídos de forma qualificada tendo em vista Relatório de 
Avaliação de Reconhecimento Pessoal e Profissional, conforme dispõe em 
formulário Anexo. 

b)  Atividades de Registro de Dados - Compreende todo e qualquer 
registro de informações coletadas em campo pelos Agentes Comunitários de 
Saúde e Agentes de Combate às Endemias que devem ser registradas nos 
formulários e sistemas de informação da Secretaria Municipal de Saúde de forma 
fidedigna à realidade e em tempo hábil, sendo aferido a esse item as notas de 0 
a 1,0 ponto; 

c)    Participação em Atividades Coletivas - Deve ser avaliado os 
aspectos quantitativos e qualitativos que indicam a participação do servidor 
Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate as Endemias nas atividades 
de grupo envolvendo os demais membros da sua equipe ou mesmo a 
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comunidade assistida por ele, sendo aferido a esse item as notas de 0 a 1,0 
ponto; 

d)    Subordinação - Avaliação coerente com a postura funcional adstrita 
no Estatuto dos Servidores Públicos do Município e demais normas Municipais, 
levando em consideração o comportamento ético e o respeito às ordens de 
hierarquia superior, sendo aferido a esse item as notas de 0 a 0,5 ponto; 

e)    Assiduidade funcional- Esta é caracterizada pela frequência do 
servidor Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias em 
suas atividades diárias e controlada pelo relatório de produtividade, devendo ser 
considerada as atividades extracampo como produtividade na forma 
correspondente hora trabalhada/visitas realizadas, sendo aferido a esse item as 
notas de 0 a 0,5 ponto; 

 
II) Formulário de Gestão Profissional - instrumento no qual estão 

contidos registros de aspectos referentes ao exercício profissional do servidor no 
período abrangente dos últimos 2 (dois) anos, a fim de se processar a média 
bienal   resultada do Relatório de Avaliação de Reconhecimento Pessoal e 
Profissional, sendo o resultado o parâmetro avaliativo de competência e  
desempenho dos servidores Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 
Combate às Endemias, que deverão alcançar pontuação mínima de 8,0 pontos 
para serem beneficiados com a promoção da Progressão  Horizontal. 

 
§ 4º - Em caso de afastamento do servidor de suas atividades, 

considerado este, de efetivo exercício, o avaliador deverá proceder a média de 
produtividade mensal, deduzido proporcionalmente os dias de afastamento, 
conforme meta diária, ou no caso do servidor, encontrar-se afastado por período 
superior a 30 dias contínuos, nestas mesmas condições, será assegurado a nota 
da última avaliação; 

 
§ 5º - Se por qualquer motivo, a Secretaria Municipal de Saúde deixar de 

propiciar as condições de trabalho necessárias ao cumprimento das metas e 
tarefas, objeto de avaliação no formulário de reconhecimento pessoal e 
profissional do servidor, este não poderá ser prejudicado, em sua pontuação, na 
forma do artigo 9-G, inc. IV alínea "d", da Lei Federal 11.350/06, conforme 
redação dada pela Lei Federal nº 12.994/14 de 17 de junho de 2014; 

 
§6º - Em caso de omissão da Secretaria Municipal de Saúde em realizar 

a avaliação prevista no §1º deste artigo, será assegurado aos servidores 
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias a mesma 
nota da avaliação anterior, ou ainda, esta não existindo, a nota mínima de 8,0 
pontos, não devendo, nestas hipóteses, tais servidores serem prejudicados em 
sua progressão horizontal. 

 
SEÇÃO I 

DA PROGRESSÃO HORIZONTAL 
 
Art. 6º - Progressão Horizontal é a passagem do servidor público Agente 

Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias de uma referência 
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(letras ou conjunto de letras e números indicativos da posição do cargo público 
na escala básica de salário) para outra superior, dentro da classe que ocupe, 
com acréscimo de 2% sobre seus vencimentos, observando as seguintes 
condições: 

 
I - Houver completado 02 (dois) anos de efetivo exercício na Referência 

anterior, período em que não são admitidas mais de 03 (três) faltas injustificadas; 
II - Não houver sofrido no período dos 02 (dois) últimos anos, pena 

disciplinar prevista nas Leis do Município; 
III - Ter cumprido o Estágio Probatório; 
IV - Ter obtido no último Relatório de Gestão Profissional média bienal 

igual ou superior a 8,0 pontos. 
 
§1º - O tempo em que o servidor público Agente Comunitário de Saúde e 

Agente de Combate às Endemias se encontrar afastado do exercício do cargo, 
não se computa para o período de que trata o inciso I deste artigo, exceto nos 
casos considerados como de efetivo exercício nos termos que dispõe a presente 
Lei e demais Legislações do Município de PETROLINA- PE, e ainda no caso de 
concessão de Licença para Desempenho de Mandato Classista; 

 
§2º - A contagem do tempo para novo período é sempre iniciada no dia 

seguinte àquele que houver completado o período anterior. 
 
§3º - A Administração concederá ex officio a Progressão Horizontal a 

cada 02 (dois) anos, sempre no mês de fevereiro, observadas as condições 
estabelecidas nos incisos I a IV deste artigo, nos limites determinados pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

 
§4º - Para os servidores públicos, Agente Comunitário de Saúde e Agente 

de Combate às Endemias, admitidos até a data de vigência desta Lei, considera-
se, para efeito de Progressão Horizontal, todo o tempo de exercício na função 
correlata ao do cargo transformado, resguardados os seus direitos adquiridos. 

 
SEÇÃO II 

DA PROGRESSÃO VERTICAL 
 
Art. 7º - Progressão Vertical é a passagem dos servidores públicos 

Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias de um Nível, 
indicado por letras e números, em ordem crescente, e refere-se ao grau do 
ensino formal do servidor público, para outro superior do mesmo cargo efetivo 
que ocupe, observando as seguintes condições: 

 
I - Acréscimo sobre o vencimento básico, na passagem para os Níveis: 
 
a) Nível 02 (ensino superior em curso da área de saúde), 3% sobre o 

vencimento básico do Nível 01; 
b) Nível 03 (pós-graduação em curso da área de saúde), 7% sobre o 

vencimento básico do Nível 02; 
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c) Nível 04 (mestrado ou doutorado em curso da área de saúde), 10% 
sobre o vencimento básico do Nível 03. 

 
II - Atender os pré-requisitos constantes dos Anexos III desta Lei e ter 

completo 03 (três) anos no mínimo no Nível anterior; 
III - Não ter sofrido pena disciplinar igual ou superior à suspensão, nos 

últimos 02 (dois) anos que antecederem à Progressão Vertical; 
IV - Ter cumprido o Estágio Probatório. 
 
§1º - A Progressão Vertical poderá ser requerida pelo servidor público 

nos meses de março e outubro subsequentes à homologação do 
Enquadramento, e observado os prazos previstos no Anexo III, fica estabelecido 
o prazo de no máximo 60 (sessenta) meses, após o requerimento, a publicação 
do ato de sua concessão, nos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

 
§2º - O Poder público incentivará a formação no nível de Graduação, pós-

graduação e mestrado dos servidores públicos de que trata esta Lei, visando a 
conscientização sobre a sua atuação no âmbito da função social do SUS e ao 
exercício pleno de sua cidadania, para propiciar ao usuário um serviço de 
qualidade, o desenvolvimento integral do cidadão servidor público e a otimização 
da capacidade técnica dos servidores públicos. 

 
§3º - Para os servidores públicos Agente Comunitário de Saúde e Agente 

de Combate às Endemias admitidos até a data de vigência desta Lei, considera-
se, para efeito de Progressão Vertical, todo o tempo de exercício na função 
correlata ao do cargo transformado e o grau de escolaridade comprovado pelo 
servidor público no ato de enquadramento, resguardado os seus direitos 
adquiridos. 

 
Art. 8º - Na Progressão Vertical, o servidor público Agente Comunitário 

de Saúde e Agente de Combate às Endemias é posicionado no Nível da Tabela 
correspondente a que for promovido, na mesma Referência em que se 
encontrava no Nível anterior. 

 
TÍTULO III 

DA REMUNERAÇÃO 
CAPÍTULO I 

DO SALÁRIO E DA REMUNERAÇÃO 
 
Art. 9º - Considera-se Salário básico da Carreira o fixado para a classe 

inicial, no nível mínimo estabelecido para o cargo, constante no Sumário e na 
Tabela de Vencimentos especificado no Anexo IV. 

 
§1º - A remuneração do servidor público Agente Comunitário de Saúde e 

Agentes de Combate as Endemia efetivos corresponde ao vencimento que é de 
acordo com a Classe, Nível e a Referência em que se encontra acrescido das 
vantagens pecuniárias a que fizer jus. 
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§2º - Tabelas de Vencimentos. 
 
a) Sumário da classificação dos cargos por classe e nível; 
b) O valor constante na tabela, refere-se ao vencimento mensal básico do 

servidor público Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às 
Endemias, de acordo com o seu Nível e Referência; 

c) Tabela composta de Níveis, indicados por algarismos arábicos, que 
representam a Progressão Vertical, e Referências, indicadas por letras do 
alfabeto representando a Progressão Horizontal; 

  
CAPÍTULO II 

DAS VANTAGENS 
 
Art. 10 - Além do vencimento, os servidores públicos Agente Comunitário 

de Saúde e Agente de Combate as Endemias, das vantagens previstas no 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, também podem receber 
Gratificação de Metas na forma do art. 9º, § 1º § 2º   da lei complementar 
Municipal 1.981/2007, e outras previstas no Estatuto do Servidor Público 
Municipal. 

 
 

SEÇÃO I 
GRATIFICAÇÃO DE METAS 

 
Art. 11 - A Gratificação de Metas é uma vantagem pecuniária de caráter 

definitivo equivalente a 50% do salário base, e objetiva incentivar os servidores 
públicos Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate as Endemias a 
fazerem o acompanhamento da comunidade, domicílio ou pessoas, conforme as 
Portarias do Ministério da Saúde e os Decretos n.º 029 e 030/2019 e as Leis n.ºs 
1.981/2007 e 2.698/2015. 

 
Parágrafo Único: - Para efeito de pagamento da produtividade de 

Gratificação de Metas, nos casos de férias, licenças médicas e prêmio, 13º 
salário e 1/3 de férias o cálculo será feito pela média dos últimos seis meses 
recebidos pelo servidor público, podendo ser incorporado aos seus vencimentos 
para fins de aposentadoria. 

 
TÍTULO IV 

DO ENQUADRAMENTO 
 
Art. 12 - Para o Enquadramento na Tabela de Vencimentos dos Cargos 

da presente Lei, por ocasião de sua implantação, deverá ser considerado todo o 
tempo de efetivo exercício do servidor público, a partir de 17 de junho de 2014, 
data da Lei n.º 12.994/2014, apurado em dias, e o exercício em quaisquer 
atividades correspondentes às atribuições e responsabilidades descritas na Lei 
Federal 11.350/06, nesta Lei Municipal e no quadro do Anexo III da presente 
Lei. 
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§1º - Para efeito de Enquadramento no PCCR dos ACS e ACE de 

PETROLINA - PE, será computado o tempo de serviço prestado pelos atuais 
ocupantes do cargo de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate de 
Endemias a partir de 17 de junho de 2014, data da Lei n.º 12.994/2014, no 
exercício de suas atividades funcionais no Município de PETROLINA - PE, 
independentemente da forma de contratação; 

 
§2º - Para cumprimento do caput deste artigo, consideram-se como 

efetivo exercício os afastamentos por concessão de quaisquer licenças 
remuneradas previstas pela presente Lei, e ainda pelas demais disposições 
legais da municipalidade; 

 
§3º - O Enquadramento dar-se-á: 
 
I - De acordo com o tempo de serviço nos termos definidos no § 1º e 2º 

deste artigo; 
II - Mediante comprovação da escolaridade apresentada com certificado 

expedido por instituição de ensino legalmente reconhecida; 
III - Declaração ou outro meio de comprovação da lotação na unidade de 

saúde em que atua e de exercício das atividades referentes aos cargos das 
carreiras de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 
Endemias; 

 
§4º - Para fins de Enquadramento o Chefe do Poder Executivo Municipal 

expedirá Decreto no prazo máximo de 240 (duzentos e quarenta) dias após a 
promulgação da presente Lei, criando a Comissão Provisória de 
Enquadramento, composta por 05 (cinco) membros, sendo 2 (dois) 
representantes da Secretaria Municipal de Saúde, 02 (dois) representantes dos  
servidores públicos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 
Endemias, indicados pela a ACOSAP: ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DE PETROLINA – PE  respectivamente, e 01 (um) 
representante do Departamento do Recurso Humano da Prefeitura Municipal de 
PETROLINA - PE, que terão a função específica de receber, catalogar e 
organizar toda a documentação do quadro de servidores públicos beneficiados 
pelo enquadramento, devendo concluir os trabalhos no prazo de 240 (duzentos 
e quarenta) dias após a criação da Comissão Provisória de Enquadramento; 

 
§5º - O Novo quadro de servidores públicos deverá ser homologado pelo 

Chefe do Poder Executivo, por meio de Decreto, no prazo de até 15 dias após o 
encerramento dos trabalhos da Comissão Provisória de Enquadramento, 
momento no qual a presente lei produzirá seus efeitos financeiros. 

 
Art. 13 - A implantação do novo Quadro de Servidores públicos, no Plano 

de Carreiras, Cargo e Remuneração dos servidores públicos Agente Comunitário 
de Saúde e Agente de Combate às Endemias de PETROLINA - PE, decorrente 
do tempo de serviço e da escolaridade se dará conforme o seguinte: 
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§1º - O tempo de efetivo exercício do servidor público deverá ser 
comprovado por declaração ou outro meio de comprovação da lotação na 
unidade de saúde em que atua, ficando neste caso, a critério da Comissão 
Provisória de Enquadramento, definir quais documentos serão válidos como 
meio de comprovação; 

 
§2º - A comprovação da escolaridade para o enquadramento do servidor 

público no nível requerido será pela apresentação do diploma ou certificado 
expedido por instituição de ensino legalmente reconhecida. 

 
Art. 14 - Os casos omissos por ventura existentes, e observados, no 

momento da efetivação do enquadramento dos servidores públicos Agente 
Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, são decididos pela 
Comissão Provisória de Enquadramento e homologados pelo Chefe do Poder 
Executivo, conforme interpretação e integração da norma vigente e na 
parametria das Constituição da República e das Leis do Município de 
PETROLINA - PE. 

 
Art. 15 - Ao servidor público Agente Comunitário de Saúde e Agente de 

Combate às Endemias é assegurado o direito de peticionar o seu 
enquadramento ao Chefe do Poder Executivo Municipal, na hipótese de sua não 
realização "ex offício". 

 
TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
Art. 16 - Ficam assegurados aos atuais ocupantes de cargos públicos de 

que tenham sido legalmente enquadrados em razão de legislação anterior, e 
que, porventura, não possuam os requisitos de provimento exigidos por esta Lei, 
o seu enquadramento no mesmo cargo ou em outro a ele correspondente, sem 
prejuízo de seus direitos adquiridos. 

 
Art. 17 - O pessoal remanescente do quadro anterior, que não se 

enquadrar em nenhuma das condições exigidas para o ingresso no Plano 
estabelecido por esta Lei, permanecerá nas condições em que se encontra, até 
que seja resolvida a situação pendente, por ato próprio do Chefe do Poder 
Executivo. 

 
TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
 Art. 18 - Os Cargos Públicos de Agente Comunitário de Saúde e Agente 

de Combate às Endemias são os instituídos, consolidados e discriminados na 
presente Lei, e na Lei Municipal de criação dos cargos de Agente Comunitário 
de Saúde e Agente de Combate às Endemias e aproveitamento de pessoal, 
considerando revogadas todas as demais normas contrárias. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

A
O

 A
M

O
R

IM
 D

U
R

A
N

D
O

 F
IL

H
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
et

ro
lin

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
09

4-
98

A
F

-C
89

B
-E

17
8 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

09
4-

98
A

F
-C

89
B

-E
17

8



 
 

Parágrafo Único - O tempo de serviço exercido na função de Agente 
Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, para os servidores 
públicos aproveitados em seus respectivos cargos por força do cumprimento do 
Parágrafo Único do art. 2º, da Emenda Constitucional 51, deverá ser considerado 
para fins de enquadramento, conforme a presente Lei. 

 
Art. 19 - Aos servidores públicos ocupantes dos cargos dos quadros deste 

Plano de Carreiras aplicam-se, além das disposições contidas na presente Lei, 
as do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de PETROLINA - PE e 
subsidiariamente as normas mandamentais das Constituição da República e a 
Lei Orgânica do Município e demais leis vigentes, específicas e atinentes à 
matéria, no que couber, segundo as políticas formuladas e avaliadas pelo 
Município, no interesse superior e predominante da Administração Pública 
Municipal. 

 
Art. 20 - As despesas decorrentes da presente Lei correm à conta da 

dotação própria do vigente orçamento. 
 
Art. 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário, para que surtam todos os seus jurídicos e legais 
efeitos. 
  
 

Gabinete do Prefeito, em 13 de maio de 2022.  
 
 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito Municipal 
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ATO DE SANÇÃO Nº 1.624/2022 
 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, desincumbindo-se de suas 
atribuições legais e com arrimo no art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do 
Município, e considerando o atendimento do regular procedimento 
legislativo à espécie aplicado. 
 
 
 
I) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a lei que “Estabelece o plano 
de cargos, carreiras e remuneração para os cargos de agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias, lotados na 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Petrolina-PE”. Tombada 
sob nº 3.524, de 13 de maio de 2022, publique-se, nos termos e na forma da 
lei. 
 
 
 

Gabinete do Prefeito, em 13 de maio de 2022. 
 

 
 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito Municipal 
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